
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.814 - MS (2012/0081261-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : COLETO SANTOS LIMA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DA SILVA 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA RURAL POR IDADE - 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR - EXTENSÃO DA PROPRIEDADE.

1. Não prequestionada a tese relativa à suposta violação do art. 480 do CPC, 
incide na espécie a Súmula 282/STF.

2. O tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de descaracterizar 
o regime de economia familiar quando preenchidos os demais requisitos legalmente exigidos.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília-DF, 11 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de recurso 

especial interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, examinando agravo regimental, 

manteve o entendimento proferido na decisão monocrática, no sentido de que teria restado 

suficientemente demonstrada a condição de segurado especial do autor, decorrente do trabalho 

rural em regime de economia familiar (fls. 316/327).

Inconformado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega inobservância 

dos arts. 39, I, e 143 da Lei 8.213/91, defendendo a impossibilidade de se reconhecer a qualidade 

de segurado especial a trabalhadores rurais que possuem propriedades com dimensão superior ao 

módulo rural da região, independentemente da existência ou não de empregados.

Aduz, também, indevida declaração de inconstitucionalidade aos dispositivos 

acima mencionados, na medida em que teria-lhes negado vigência sem a devida submissão da 

matéria ao órgão especial daquela Corte. Com isso, sustenta a ocorrência de violação do art. 480 

do CPC.

Sem contrarrazões, vieram os autos, admitido o especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Primeiramente, no tocante à suposta violação do art. 480 do CPC, observo que o tema não foi 

objeto de exame pela Corte de origem, que não emitiu qualquer juízo de valor sob o enfoque 

trazido no recurso especial, o que impede a sua análise pelo STJ, dada a ausência de 

prequestionamento. Aplico, no particular, o enunciado n.º 282 da Súmula do STF.

No mais, verifico que a jurisprudência desta Corte sedimentou o entendimento de 

que o tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de descaracterizar o regime de 

economia familiar quando preenchidos os demais requisitos legalmente exigidos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. DIMENSÃO DA PROPRIEDADE NÃO DESCARACTERIZA O 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR.

1. A questão relativa à comprovação de atividade laborativa por 
trabalhador rural já foi objeto de ampla discussão nesta Corte, estando hoje pacificada a 
compreensão segundo a qual, para demonstrar o exercício do labor rural é necessário um 
início de prova material, sendo desnecessária que se refira a todo período de carência, 
exigindo-se, no entanto, que a robusta prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, 
vinculando-o àquele período de carência legalmente exigido  no art. 142 c/c o art. 143 da 
Lei nº 8.213/1991.

2. A dimensão da propriedade rural, por si só, não descaracteriza o 
regime de economia familiar do segurado, se preenchidos os demais requisitos 
necessários à sua configuração.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1208136/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 30/05/2012)

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHADOR RURAL. CARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. DIMENSÃO DO IMÓVEL RURAL PARA ENQUADRAMENTO DO 
PROPRIETÁRIO NA CATEGORIA DE EMPRESÁRIO OU EMPREGADOR RURAL (ART. 
1º, II, B, DO DECRETO-LEI 1.166/71. REQUISITO QUE, POR SI SÓ, NÃO AFASTA O 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 

1. A controvérsia dos autos diz respeito à descaracterização do regime de 
economia familiar de segurado especial, para fins de averbação do tempo de serviço de 
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trabalhador rural, em regime de economia familiar, em decorrência da dimensão da 
propriedade rural. 

2. A dimensão do imóvel rural, para fins de enquadramento do segurado 
como empregado ou empregador rural, nos termos do art. 1º, II, 'b' do Decreto-Lei 
1.166/71, não afasta, per se, a caracterização do regime de economia familiar, podendo 
tal condição ser demonstrada por outros meios de prova, independentemente se a 
propriedade em questão possui área igual ou superior ao módulo rural da respectiva 
região. Precedente. 

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para afastar o 
óbice relativo à área da propriedade rural, apontado no acórdão recorrido, devendo o 
presente feito retornar ao Tribunal a quo, a fim de que lá seja apreciado o pleito formulado 
na exordial de acordo com as demais provas trazidas pela parte autora.

(REsp 232.884/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2007, DJ 17/12/2007 p. 351)

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp 238.317/SP, 

Mauro Campbell Marques, publicada em 16/10/2012; REsp 1.212.499/MG, Ministro Og 

Fernandes, publicada em 19/09/2012; e REsp 1.328.308/SP, Ministro Herman Benjamin, 

publicada em 19/06/2012.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0081261-4 REsp 1.319.814 / MS

Números Origem:  0400000116  0400000660  200703990009249

PAUTA: 11/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : COLETO SANTOS LIMA
ADVOGADO : MAURÍCIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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